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PREFEITURA MUNICIPAL DE Francisco Alves
Estado do Paraná
EXTRATO DE DISPENSA
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com o fundamento legal que 
vem dispor a Lei n.º 8.666/93, em especial ao artigo 24 - I, e alterações posteriores, sendo dispensável a licitação.
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 041/2022.
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 015/2022.
Objeto: a Contratação de empresa para fornecimento de material e mão de obra para execução de rede de alta 
tensão trifásica com troca de poste e transformador, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento do município de Francisco Alves, Paraná.
CONTRATADO: J. C. F. INSTALAÇÕES ELETRICAS LTDA – EPP, devidamente inscrita no CNPJ n°: 12.232.478/0001-
26, com sede na Avenida Ariovaldo Rodrigues Moraes, n° 4998, Bairro Jardim Espanha, município de Umuarama, 
Estado do Paraná.
VALOR DA DISPENSA: de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais).
Francisco Alves – Pr. 28 de Abril de 2022.
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO
DIRETOR DEPTO. DE LICITAÇÃO
MILENA SILVA ROSA
PREFEITA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 062/2022
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 013/2022
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 26 de abril de 2022
CONTRATANTE: Município de Icaraíma - Estado do Paraná
CONTRATADO: J MARTINS SUPERMERCADOS PLANALTO LTDA
CNPJ: 76.361.807/0007-07
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE ALGUNS ITENS FRACASSADOS NA 
LICITAÇÃO QUE VISAVA A AQUISIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, ESTE EM CARACTER EMERGENCIAL, 
CONFORME CONDIÇÕES DESCRITAS NA SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA ANEXA AO PROCESSO.
VALOR TOTAL: R$ 5.906,70 (cinco mil novecentos e seis reais e setenta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 03 meses, contados a partir da data de assinatura, ressalvado o direito de prorrogação de 
acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
DECRETO N.º 6.247/2022
DATA: 28/04/2022
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Pregoeira a Sra. Joyce da Silva Francisco Vergentino.
DECRETA:
Art. 1º)  Fica Adjudicado em favor da empresa LOUREIRO E FIGUEIREDO COMERCIO DE VEÍCULOS  LTDA o 
resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico n.º 016/2022.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico n.º 016/2022 em favor 
da empresa LOUREIRO E FIGUEIREDO COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE UM 
VEÍCULO PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS TIPO MINIVAN, DE ACORDO COM O CONVENIO nº196/2021 
PROJETO Nº 64- SEDU.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 28 dias do mês de Abril de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 231/2022
DATA: 28/04/2022
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. DARIO CEZAR GUERRER, portador do RG n.º 6.369.579-3 e do CPF nº 035.275.539-32, 
Como Fiscal de Contrato nº 062/2021 Empresa: J MARTINS SUPERMERCADOS PLANALTO LTDA .
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 28 dias do mês de Abril de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Douradina
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito, torna público que se acha aberta no setor 
de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 34/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 10/2022
OBJETO: Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para fornecer peças, óleos lubrificantes, 
filtros, aditivos e acessórios automotivos, destinados aos veículos pesados e maquinários da frota da 
Prefeitura Municipal de Douradina-PR.
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM, USANDO COMO CRITÉRIO O MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 
SOBRE A TABELA DE PREÇOS DAS MONTADORAS.
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br.
A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá em 12 de maio de 2022 as 09h00min, 
no site www.bll.org.br, nos termos das condições descritas neste Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 02/05/2022 até as 08h10min do dia 12/05/2022.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h10min às 08h45min do dia 12/05/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 12/05/2022.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, 
de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014, Lei Municipal nº. 2.147/2018, Decreto Municipal 
nº. 73, de 19 de abril de 2.021 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 
8.666 de 21 de junho de 1993.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, junto ao setor de 
licitações, no endereço acima e no site: www.douradina.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone (44)3663-1579, ramal 
217.
Douradina-PR, 28 de abril de 2022.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 113.593 167.084 367.753 731.845
Títulos e valores mobiliários – – 11.261 17.014
Contas a receber de clientes – – 2.740.008 2.302.561
Instrumentos fi nanc. derivativos – – – 3.933
Estoques – – 759.200 490.651
Tributos a recuperar 2.171 563 275.592 32.274
Dividendos e juros sobre capital
 próprio a receber 3.383 133.952 – –
Partes relacionadas 48 7.535 – 19.841
Outros créditos – – 44.459 39.209
Despesas antecipadas – – 104.610 82.703
Total ativo circulante 119.196 309.135 4.302.883 3.720.030
Não circulante
Títulos e valores mobiliários – – 196.804 99.294
Instrumentos fi nanc. derivativos – – 47.879 52.111
Tributos a recuperar – – 19.170 4.604
Despesas antecipadas – – 71.008 62.879
Contas a receber de clientes – – 55.442 14.811
Depósitos judiciais 30.972 29.119 651.844 573.271
IR e contribuição social diferidos 12.804 12.775 200.509 254.673
Investimentos 2.975.384 1.829.381 381 535
Imobilizado 1.287 1.356 609.230 407.694
Intangível – – 33.063 9.147
Ativo direito de uso – – 102.024 92.579
Total ativo não circulante 3.020.448 1.872.631 1.987.354 1.571.597
Total do ativo 3.139.644 2.181.766 6.290.237 5.291.627

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores 4 – 766.138 511.379
Empréstimos e fi nanciamentos 111.830 – 455.423 599.777
Obrigações sociais e trabalhistas 1 – 110.840 104.567
Obrigações tributárias 58 50 141.913 141.541
Juros sobre capital próprio – 26.054 – 26.050
Adiantamentos de clientes 1.473 – 34.755 24.406
Passivo de arrendamento – – 32.990 26.663
Outras contas a pagar 109 – 234.342 220.530
Total passivo circulante 113.476 26.104 1776.401 1.654.912
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 340.160 – 948.239 589.463
Obrigações tributárias 30.972 30.972 481.991 584.611
Provisão para contingências 6.687 6.602 185.794 169.333
Passivo de arrendamento – – 73.752 68.948
Outras contas a pagar – – 175.647 100.977
Total passivo não circulante 377.819 37.574 1.865.423 1.513.331
Patrimônio líquido
Capital social 1.250.000 1.200.000 1.250.000 1.200.000
Reservas de lucros 1.389.067 899.074 1.389.067 899.074
Ajuste de avaliação patrimonial 9.281 19.014 9.281 19.014

2.648.348 2.118.087 2.648.348 2.118.087
Participação dos acionistas
 não controladores – – 64 5.297
Total patrimônio líquido 2.648.348 2.118.087 2.648.412 2.123.384
Total do passivo e patrimônio
 líquido 3.139.644 2.181.766 6.290.237 5.291.627

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida – – 5.710.368 5.540.410
Custos das merc./serv. vendidos – – (3.913.734) (3.584.806)
Lucro bruto – – 1.796.634 1.955.604
Despesas com vendas – – (820.049) (912.059)
Despesas gerais e administrativas (988) (2.922) (544.597) (415.266)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas (85) (2.779) 465.869 18.947
Res. da equivalência patrimonial 567.885 454.234 – –
Lucro operac. antes do res. fi nanc. 566.813 448.533 897.857 647.226
Receitas fi nanceiras 9.436 2.216 118.016 135.287
Despesas fi nanceiras (31.620) (3) (198.365) (145.316)
Resultado fi nanceiro, líquido (22.184) 2.213 (80.349) (10.029)
Lucro antes do IR e contrib. social 544.628 450.745 817.507 637.196
IR e contribuição social corrente (56) (407) (216.918) (253.227)
IR e contribuição social diferido 29 1.837 (56.956) 68.628

(27) 1.430 (273.874) (184.599)
Lucro líquido do exercício 544.601 452.175 544.633 452.597
Atribuído a:
Res. dos acionistas controladores – – 544.601 452.175
Res. dos acion. não controladores – – 32 422

Demonstração das mutações no patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Atribuído à participação dos acionistas controladores

Reservas de lucros

Capital
integralizado

Reserva de
incentivos 

fiscais
Reserva

legal

Reserva
de retenção

de lucros
Lucros

acumulados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Patrimônio

líquido

Acionista 
não 

controlador

Patrimônio 
líquido 

total
Saldos em 31/12/2019 1.150.000 232.203 84.709 329.909 – 19.523 1.816.345 4.797 1.821.142
Integralização de capital:
 Com juros s/ capital próprio 50.000 – – – – – 50.000 – 50.000
Lucro líquido do exercício – – – – 452.175 – 452.175 422 452.597
Var. a valor justo de tít. e val. mobiliários – – – – – (509) (509) 228 (281)
Destinações do lucro:
 Retenção de lucros – – 22.609 401.195 (423.804) – – – –
 Incentivos fi scais – 90.450 – (90.450) – – – – –
 Dividendos e juros sobre o capital próprio – – – (171.551) (28.371) – (199.922) (150) (200.072)
Saldos em 31/12/2020 1.200.000 322.653 107.318 469.103 – 19.014 2.118.087 5.297 2.123.384
Integralização de capital:
 Com juros sobre capital próprio 26.054 – – – – – 26.054 – 26.054
 Com reserva de incentivos fi scais 18.153 (18.153) – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 544.601 – 544.601 32 544.633
Var. a valor justo de tít. e val. mobiliários – – – – – (8.984) (8.984) (4) (8988)
Realização do custo atribuído
 (líquido dos impostos) – – – – – (749) (749) – (749)

Aquis. de participação de acionistas
 não controladores – – – – – – – (3.049) (3.049)
Destinações do lucro:
 Retenção de lucros 5.793 – 27.230 511.578 (544.601) – – – –
 Incentivos fi scais – 139.583 – (139.583) – – – – –
Divid. e juros s/ o capital próprio – – – (30.661) – – (30.661) (2.212) (32.873)
Saldos em 31/12/2021 1.250.000 444.083 134.548 810.436 – 9.281 2.648.348 64 2.648.412

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Lucro antes do IR e da CS 544.628 450.745 817.507 637.196
Aj. de itens sem desembolso de caixa:
Ganhos não realizados com
 instrumentos fi nanc. derivativos – – 8.165 (56.044)
 Equivalência patrimonial (567.885) (454.234) – –
 Provisão (reversão de provisão)
  para perda com estoques – – 9.937 (26)
 Depreciação imobilizado 69 71 43.341 29.504
 Amortização de intangível – – 5.475 4.383
 Depreciação direitos de uso – – 29.737 24.326
 Juros s/ o passivo de arrendamento – – 6.766 5.262
 Juros e correção monetária sobre
  empréstimos e fi nanciamentos 26.790 – 150.584 64.743
 Var. cambial s/ emprést. e fi nanc. – – 3.732 56.044
 Provisão p/ créd. de liq. duvidosa – – 18.808 86.760
 Provisão para contingências 85 2.779 16.461 64.207
 Ajuste a valor presente – – 94.468 (13.799)
 Ganho ação exclusão ICMS na
  base do PIS e COFINS – – (412.981) –
 Provisão de honorários advocatícios – – 65.814 –
 Res. baixa/descarte ativo imobil. – – 22.503 69
 Outros – – (204) –
Redução/(aumento) dos ativos
 Contas a receber de clientes – – (591.354) (364.417)
 Estoques – – (278.486) (13.946)
 Tributos a recuperar (1.608) (72) (15.299) (5.769)
 Saldo com partes relacionadas 7.487 (7.548) 19.841 (10.983)
 Depósitos judiciais (1.853) (769) (78.573) (75.948)
 Outros ativos – – (34.132) (50.892)
Aumento/(redução) dos passivos
 Fornecedores (4) (36) 254.759 (54.193)
 Obrigações sociais e trabalhistas (1) 6.273 2.927
 Obrigações tributárias (8) 2.627 41.866 120.799
 Outras contas a pagar 4.657 – 30.351 31.842
Fluxo de caixa originado nas
 (aplic. nas) atividades operacionais 12.358 (6.438) 235.359 482.045
 Pagamento de juros – – (60.514) (28.088)
 Pagamento de imposto de renda (56) (388) (203.157) (248.454)
Fluxo de caixa líquido originado nas
 (aplic. nas) atividades operacionais 12.302 (6.826) (28.312) 205.503
Atividades de investimentos
 Aquis. de imobilizado e intangível – – (329.856) (73.545)
 Caixa rec. na alienação de imobiliz. – – 32.698 5.369
 Aporte de capital em investidas (667.596) (23.255) – (41)
 Aquisição de participação de
  acionistas não controladores (3.049) – – –
 Distrib. de lucros de controladas 210.313 285.902 – –
Fluxo de caixa originado nas
 (aplicado nas) atividades de invest. (460.332) 262.647 (297.158) (54.204)
Atividades de fi nanciamento
 Resgate (aplic.) de tít. e val. mobil. – – (91.757) –
 Captações de emprést. e fi nanc. 425.200 – 1.083.618 694.880
 Amortiz. de emprést. e fi nanc. – – (962.998) (136.634)
 Pag. do passivo de arrendamento – – (34.612) (28.684)
 Pagamento de dividendos e juros
  sobre o capital próprio (30.661) (197.436) (32.873) (228.023)
 Aumento de capital – 50.000 – 50.000
Fluxo de caixa originado nas
 (aplicado nas) atividades de fi nanc. 394.539 (147.436) (38.622) 351.539
Var. líquida de caixa e equiv. a caixa (53.491) 108.385 (364.092) 502.838
 Caixa e equiv. no início do exercício 167.084 58.699 731.845 229.007
 Caixa e equiv. no fi m do exercício 113.593 167.084 367.753 731.845

Diretoria
Osmar A. Dianiam Della Valentina – Diretor Presidente

Antonio Roberto Gazin – Diretor Vice-Presidente
Contador - Fernando Sanches Graci – Controller - CRC PR 048735

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas Gazin Holding S.A.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações fi nanceiras indivi-
duais da Gazin Holding S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim como as demonstrações 
fi nanceiras consolidadas da Gazin Holding S.A. e suas controladas (“Con-
solidado” ou “Grupo”), que compreendem o balanço patrimonial consolida-
do em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis signifi cativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelo efeito do 
assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com res-
salva”, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nan-
ceira da Gazin Holding S.A. e da Gazin Holding S.A. e suas controladas 
em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fl uxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações 
e os seus fl uxos de caixa consolidados para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião com ressalva: Conforme mencionado na Nota 26 às demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, o Grupo apresentava registrado no 
passivo n ão circulante em 31/12/2020, sob a rubrica de “Obrigações tribu-
tárias”, provisão atualizada monetariamente no montante de R$ 170.396 
mil, referente ao efeito da exclusão do ICMS na base de cálculo para reco-
lhimento do PIS e da COFINS das sociedades controladas Gazin Indústria 
de Móveis e Eletrodomésticos Ltda., Gazin Indústria de Colchões Ltda. e 
Gazin Atacado C entro Oeste Ltda. Adicionalmente, as sociedades contro-
ladas apresentavam registrado no ativo não circulante, sob a rubrica de 
“Imposto de renda diferido”, os correspondentes créditos tributários diferi-
dos sobre as diferenças temporárias referentes ao valor provisionado, no 
montante de R$ 44.335 mil. Os valores referentes ao efeito do recolhimen-
to mensal foram depositados judicialmente desde 2007. Em 15/05/2017, o 
Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do mérito do Recurso Ex-
traordinário nº 574.706, com efeitos de repercussão geral, no qual foi as-
segurado aos contribuintes o direito à exclusão do ICMS da base de cálcu-
lo das contribuições do PIS e da COFINS. Desta forma, o registro do 
passivo acima mencionado estava em desacordo com o Pronunciamento 
Técnico CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes, uma vez que, desde a referida decisão do Supremo Tribunal Federal, 
deixou de ser provável que houvesse uma saída de recursos para liquidar 
o referido passivo e, portanto, as provisões registradas deveriam ter sido 
revertidas naquele exercício. O Grupo registrou a reversão do referido 
passivo durante o exercício fi ndo em 31/12/2021, no montante de 
R$ 170.396 mil e dos correspondentes créditos tributários diferidos sobre 
as diferenças temporárias referentes ao valor provisionado, no montante 
de R$ 44.335 mil. Consequentemente, o resultado do exercício fi ndo nes-

sa data está apresentado a maior em R$ 126.061 mil. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com a s normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. So-
mos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi s-
sional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com res-
salva. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Audito-
ria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os 
mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assun-
tos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nos-
sa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Além do assunto descrito na seção “Base para opinião 
com ressalva”, determinamos que o assunto descrito abaixo é o principal 
assunto de auditoria a ser comunicado em nosso relatório. Nossa auditoria 
para o exercício fi ndo em 31/12/2021 foi planejada e executada conside-
rando que as operações da Companhia e suas controladas não apresenta-
ram modifi cações signifi cativas em relação ao exercício anterior. Portanto, 
os Principais Assuntos de Auditoria, bem como nossa abordagem de audi-
toria, mantiveram-se substancialmente alinhados àqueles do exercício an-
terior, exceto pela exclusão de PAA sobre a mensuração do passivo de ar-
rendamento e ativo de direito de uso, que deixou de ser considerado um 
principal assunto de auditoria. Porque é um PAA: Estimativas relaciona-
das a provisão para créditos de liquidação duvidosa (Notas 1.1, 2.1 
(a) e 6): Em 31/12/2021, o Consolidado possui o montante de R$ 183.134 
mil  (2020 - R$ 164.326 mil) registrado como provisão para créditos de li-
quidação duvidosa. A determinação da provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa leva em consideração a avaliação de várias premissas e fa-
tores internos e externos, incluindo os níveis de inadimplência e análise da 
situação fi nanceira atual de cada devedor. Consideramos este como um 
dos principais assuntos de auditoria, em função da incerteza relacionada a 
estimativa que requer julgamento signifi cativo da administração, além de 
envolver um conjunto de fatores a serem considerados na determinação 
do seu valor, tais como: políticas para defi nição de risco de crédito aos 
clientes, níveis de inadimplência e o histórico da qualidade da carteira. Adi-
cionalmente, a estimativa calculada pela administração pode ser impacta-
da pelo volume de transações de venda realizadas através de crediário 
próprio, além dos possíveis impactos da COVID-19 nos níveis de inadim-
plência. Variações nesses julgamentos e premissas podem trazer impac-
tos relevantes nas demonstrações fi nanceiras. Como o assunto foi con-
duzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros, o entendimento dos controles internos relevantes 
da administração, e a avaliação dos possíveis impactos da COVID-19 nos 
níveis de inadimplência, considerados pela administração para elaboração 

da estimativa de risco de crédito, bem como dos critérios e premissas utili-
zadas na defi nição da estimativa. Realizamos testes em bases amostrais 
com o intuito de observar a totalidade e a exatidão da base de dados his-
tórica utilizada no processo de cálculo da provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa. Efetuamos análise retrospectiva do percentual de cobertura 
da provisão em relação a carteira e sua evolução, bem como em relação 
aos saldos já vencidos. Além disso, verifi camos o comportamento das per-
das efetivamente reconhecidas frente aos valores provisionados. Adicio-
nalmente, recalculamos, com base nas premissas da administração, a es-
timativa para perdas com créditos de liquidação duvidosa. Nossos 
procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e estimati-
vas utilizados pela administração estão consistentes com a documentação 
que examinamos e com as divulgações feitas nas demonstrações fi nancei-
ras. Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-

mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o obje-
tivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstra-
ções fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obte-
mos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informa-
ções fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido iden-
tifi cadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de co-
municação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das de-
monstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses as-
suntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento te-
nha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comuni-
cado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comuni-
cação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.

Maringá, 5 de abril de2022

 PricewaterhouseCoopers
 Auditores Independentes Ltda. Gabriel Perussolo

 CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1PR057146/O-0

As demonstrações auditadas também estão disponíveis no site: https://
grupogazin.com.br/demonstracoes_contabeis/GAZIN_HOLDING_S_A_

DEMONSTRACOES_CONTABEIS_AUDITADAS_2021.pdf 

Gazin Holding S.A.
CNPJ: 04.382.592/0001-04

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31/12/2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1.1. Contexto operacional: A Gazin Holding S.A. (“Companhia” e ou “Ga-
zin”) é uma sociedade anônima com sede na Rodovia Antônio Pedroso (PR 
082), Km 01, em Douradina, Paraná. Tem como objeto o controle de bens 
próprios e direitos, a participação em outras sociedades (na qualidade de 
controladora ou coligada) comerciais, ou civis, como sócia, acionista ou quo-
tista e a aquisição de outros investimentos em sociedades, empreendimentos 
ou consórcios e atividades de educação corporativa, treinamento e desenvol-
vimento profi ssional e gerencial, motivação e melhoramento de pessoal. A 
Companhia e suas controladas (conjuntamente, “o Grupo”) detém participa-
ção e controle nas seguintes sociedades, cujo objetivo de negócio estão 
abaixo descritos: • Gazin Indústria de Móveis e Eletrodomésticos Ltda. (“Ga-
zin Móveis”), com sede em Douradina, Paraná. Tem como objeto a industria-
lização de espuma, móveis, estofados e colchões, e comércio varejista e ata-
cadista, importação e exportação de eletrodomésticos, móveis, 
condicionadores de ar e aparelhos eletrônicos em geral, produtos e equipa-
mentos de informática em geral, armazenamento, transporte rodoviário de 
cargas em geral, compra de peças e acessórios para eletrodomésticos em 
geral e prestação de serviços, comércio atacadista de produtos de gêneros 
alimentícios em geral, cadernos e materiais escolares em geral, podendo ain-
da, participar de outras entidades, independentemente do ramo de atividade. 
Complementa as atividades da Companhia a intermediação de serviços de 
prestação de garantia estendida. • Gazin Agropecuária Ltda. (“Gazin Agro”), 
cuja atividade operacional principal é a exploração de atividades agropasto-
ris, arrendamento, parceira e condomínio rural, compra e venda de gado, 
produção de culturas permanentes e temporárias e os demais serviços rela-
cionados com a atividade. • Gazin Auto Posto Ltda. (“Auto Posto Gazin”), 
cuja atividade operacional principal é o comércio varejista de combustíveis, 
lubrifi cantes, comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência, 
serviços de lavagem e lubrifi cação de veículos automotores. • Administradora 
de Bens Gazin Ltda. (“Gazin Adm. de Bens”), cuja atividade operacional prin-
cipal é a administração e locação de bens móveis e imóveis próprios e de 
terceiros, locação de veículos para transporte rodoviário de cargas em geral. 
• Gazin Informática Ltda. (“Gazin Informática”), cuja atividade operacional 
principal é o comércio atacadista de produtos de informática, peças e aces-
sórios para computadores. • Gazin Indústria e Comércio de Molas Ltda. (“Ga-
zin Molas”), cuja atividade operacional principal é a industrialização e comer-
cialização de molas e acessórios para colchões. • Administradora Nacional 
de Consórcio Gazin Ltda. (“Gazin Consórcio”), cuja atividade operacional 
principal é a administração de grupos de consórcio de acordo com o artigo 6º 
da Circular nº 2.861, de 10/02/1999, do Banco Central do Brasil. • Gazin Via-
gens Ltda. (“Gazin Viagens”), cuja atividade operacional principal é o agen-
ciamento de viagens, turismo e câmbio. • Gazin Atacado Centro Oeste Ltda. 
(“Gazin Atacado”), cuja atividade operacional principal é comércio atacadista 
e varejista de eletrodomésticos, móveis, condicionadores de ar e aparelhos 
eletrônicos em geral, produtos e equipamentos de informática em geral, ar-
mazenamento, transporte rodoviário de cargas em geral, compra de peças e 
acessórios para eletrodomésticos em geral e prestação de serviços, comér-
cio atacadista de produtos de gêneros alimentícios em geral, cadernos e ma-
teriais escolares em geral, podendo ainda, participar de outras Companhias, 
independentemente do ramo de atividade. • TIG Sistema Tecnologia de Infor-
mação Ltda. (“TIG”), cuja atividade operacional principal é Desenvolvimento 
e licenciamento de programas de computador sob encomenda, consultoria 
em tecnologia da informação, reparo e manutenção de computadores e equi-
pamentos periféricos intermediação e agenciamento de serviços e negócios 
em geral. • TLG Transporte e Logística Ltda. (“TLG”), cuja atividade operacio-
nal é a prestação de serviços de transporte e soluções em logística para a 
atividade industrial e comercial. • Gazin Participações Ltda. (“Gazin Participa-
ções”), cuja atividade é a participação em outras sociedades (na qualidade 
de controladora ou coligada) comerciais, fi nanceiras, seguradoras ou civis, 
como sócia, acionista ou quotista e a aquisição de outros investimentos em 
sociedades, empreendimentos ou consórcios e atividades de educação cor-

porativa. • Gazin Seguros S.A. (“Gazin Seguros”), é uma controlada indireta 
da Gazin Holding, sendo controlada diretamente pela Gazin Participações, 
sediada em Douradina, Paraná, tem como seu principal foco estratégico os 
seguros de afi nidade, no ramo patrimonial (garantia estendida de bens em 
geral), pessoas coletivo, prestamista, microsseguros e danos disponibilizan-
do produtos e serviços na linha de seguros massifi cados. • Gazin Indústria 
de Colchões Ltda. (“Gazin Colchões”), com sede em Douradina, Paraná, tem 
como objeto a industrialização de espuma, móveis, estofados e colchões e 
sua respectiva comercialização. A emissão dessas demonstrações fi nancei-
ras foi autorizada pela Diretoria, em 30 de março de 2022. 1.2. Base de pre-
paração: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utili-
zadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão apresenta-
das. As demonstrações fi nanceiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de determinados instrumentos fi -
nanceiros (inclusive instrumentos derivativos), têm seu custo ajustado para 
refl etir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações fi nan-
ceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exer-
cício de julgamento por parte da administração do Grupo no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais pre-
missas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras, 
estão divulgadas na Nota 2. (a) Demonstrações fi nanceiras individuais: As 
demonstrações fi nanceiras individuais da Controladora foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são di-
vulgadas em conjunto com as demonstrações fi nanceiras consolidadas. 
(b) Demonstrações fi nanceiras consolidadas : As demonstrações fi nancei-
ras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 1.3. Mudanças nas polí-
ticas contábeis e divulgações: Alterações adotadas pelo Grupo: As se-
guintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exer-
cício iniciado em 1º de janeiro de 2021: • Reforma da IBOR - Fase 2: 
alterações ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 -”Instrumentos Financeiros”, ao 
CPC 06(R2) - Arrendamentos, ao CPC 11 “Contratos de Seguros”. A Fase 2 
da reforma da IBOR traz as seguintes exceções temporárias na aplicação 
das referidas normas, que foram adotadas pelo Grupo, com relação a: 
(a) Fluxos de caixa contratuais de ativos e passivos fi nanceiros: permitido 
mudanças na base de determinação dos fl uxos de caixa contratuais sem 
ocasionar em desreconhecimento do contrato e, consequentemente, sem 
efeito imediato de ganho ou perda no resultado do exercício, desde que dire-
tamente relacionada com a reforma da taxa de juros de referência e substitui-
ção da taxa de juros, e que a nova base seja considerada economicamente 
equivalente à base anterior. (b) Relações de hedge: a designação formal da 
relação de proteção deve ser alterada apenas para designar a taxa de refe-
rência alternativa como um risco coberto, alterar a descrição do item protegi-
do e/ou alterar a descrição do instrumento de cobertura. Tal alteração na de-
signação formal da relação de proteção não constitui descontinuação da 
relação de proteção e nem nova relação de proteção, portanto sem efeitos 
imediatos no resultado do exercício. As alterações mencionadas acima não 
tiveram impactos materiais para o Grupo. 2. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continua-
mente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. 2.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base 
em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, 

as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi -
cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contá-
beis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempla-
das a seguir. (a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: É 
constituída em montante considerado sufi ciente pela Administração do Grupo 
para cobrir eventuais riscos sobre a carteira de fi nanciamentos e demais va-
lores a receber. O critério de constituição da provisão leva em consideração, 
para as atividades de varejo, o percentual de recuperação histórica dos valo-
res a receber que se encontram vencidos e o índice de inadimplência sobre 
os saldos a vencer. O Grupo optou por mensurar provisões para perdas com 
contas a receber e outros recebíveis e ativos contratuais por um valor igual a 
perda de crédito esperada para a vida inteira, considerando a classifi cação 
do cliente na carteira do Grupo. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial 
e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações 
razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esfor-
ço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, 
com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e consi-
derando informações “forward looking”. O Grupo considera um ativo fi nancei-
ro como inadimplente quando: - é pouco provável que o credor pague inte-
gralmente suas obrigações de crédito, sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma); ou - o ativo fi nanceiro está venci-
do há mais de 180 dias. (b) Taxa incremental sobre o empréstimo do ar-
rendatário: O Grupo não tem condições de determinar a taxa implícita de 
desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa 
incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do 
valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. 
A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o 
arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição 
de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo 
semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter 
o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico 
similar. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e 
deve ser função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de 
arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do am-
biente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da 
taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir 
das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa 
incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06(R2) permite que a taxa in-
cremental seja determinada para um agrupamento de contratos, uma vez 
que esta escolha está associada à validação de que os contratos agrupados 
possuem características similares. O Grupo adotou o referido expediente 
prático de determinar agrupamentos para seus contratos de arrendamento 
em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não divergem mate-
rialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a com-
posição das carteiras foram defi nidos conforme as seguintes premissas: (a) 
ativos de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com relação à data 
de aplicação inicial similares. (c) Impostos: Existem incertezas com relação 
à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de 
resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de 
negócios, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instru-
mentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as pre-
missas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir 
ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. O Grupo 
constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis conse-
quências de auditorias por parte das autoridades fi scais das jurisdições em 
que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como ex-
periência de auditorias fi scais anteriores e interpretações divergentes dos re-
gulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fi scal res-
ponsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir em uma ampla 
variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo 
domicílio do Grupo. (d) Provisões para contingências: O Grupo reconhece 
provisão para contingências de causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fi scais ou exposições adicionais 
identifi cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (e) Pro-
visão para perdas nos estoques: A provisão para perdas nos estoques é 
estimada com base no histórico de perdas identifi cadas no inventário físico 
de lojas e centrais de distribuição, e é considerada sufi ciente pela Administra-
ção para cobrir as prováveis perdas quando da realização dos procedimen-
tos de inventário físico. Na provisão com perdas com estoques também são 
considerados os produtos vendidos com margens negativas e que são apu-
rados de acordo com a última venda realizada diminuindo os impostos sobre 
vendas e custo médio das mercadorias. Quando estoques nesta condição 
são identifi cados Uma provisão para o valor realizável líquido destas merca-
dorias é reconhecida. (f) Tratamentos fi scais incertos e contingências re-
lacionadas: O Grupo mantém certas discussões administrativas e judiciais 
com as autoridades fi scais no Brasil, relacionadas a tratamentos incertos 
adotados na apuração do imposto de renda e contribuição social sobre o lu-
cro líquido (IRPJ/CSLL), cuja análise atual de prognóstico, com base em ava-
liação interna e externa dos assessores jurídicos, é de que as posições fi s-
cais adotadas em discussão serão provavelmente aceitas em decisões de 
tribunais superiores de última instância (probabilidade de aceite  superior a 
50%). Contudo, a determinação fi nal é incerta e depende de fatores não con-
trolados pelo Grupo, como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis 
e regulamentos tributários. (g) Valor justo de derivativos e outros instru-
mentos fi nanceiros: O valor justo de instrumentos fi nanceiros que não são 
negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas 
de avaliação. O Grupo usa seu julgamento para escolher diversos métodos e 
defi nir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado 
existentes na data do balanço. Para os instrumentos fi nanceiros derivativos 
do Grupo, são utilizadas mensurações de valor justo do nível 2, por meio de 
outras variáveis além dos preços cotados incluídos no nível 1, que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou indi-

retamente (ou seja, com base em preços). 2.2. Julgamentos críticos na 
aplicação das políticas contábeis: (a) Determinação do prazo de arren-
damento: Ao determinar o prazo do arrendamento, a administração conside-
ra todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico para o 
exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da opção de 
rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções de resci-
são) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há certeza ra-
zoável de que o arrendamento será prorrogado (ou que não será rescindido). 
Para arrendamentos de galpões, lojas de varejo e equipamentos, os fatores 
a seguir normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorro-
gação) incorrer em multas signifi cativas, é razoavelmente certo de que o 
Grupo irá efetuar a prorrogação. • Se houver benfeitorias em imóveis de ter-
ceiros com saldo residual signifi cativo, é razoavelmente certo de que o Grupo 
irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. • Adicionalmente, o Grupo 
considera outros fatores, incluindo as práticas passadas referentes aos perí-
odos de utilização de tipos específi cos de ativos (arrendados ou próprios) e 
de duração de arrendamentos, e os custos e a disrupção nos negócios ne-
cessárias para a substituição do ativo arrendado. (b) Benefícios fi scais de 
ICMS: Conforme descrito, o Grupo tem incentivos fi scais de ICMS concedi-
dos pelos governos estaduais da Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, e Rondônia. Com fundamento na Lei Comple-
mentar no 160/2018, os governos estaduais celebraram o Convênio ICMS 
190/2018, remitindo e anistiando os créditos tributários do ICMS decorrentes 
dos benefícios fi scais desse imposto, instituídos por legislação estadual pu-
blicada até 8 de agosto de 2017, em desacordo com a Constituição Federal, 
desde que referidos poderes tributantes cumpram determinadas exigências, 
nos prazos determinados. O Grupo vem acompanhando, com o apoio de 
seus assessores legais, o cumprimento dessas condicionantes pelos Esta-
dos da Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Para-
ná, e Rondônia, uma vez que os benefícios fi scais de ICMS por ela usufruí-
dos se enquadram nas situações descritas na Lei Complementar e Convênio 
anteriormente mencionados. 3. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 
30 de abril de 2021, a Companhia aumentou o capital social em  R$50.000, 
mediante a emissão de 50.000 mil novas ações. Dessa forma, o capital so-
cial totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de  R$1.250.000 
(2020 -  R$1.200.000) e está dividido em 1.250.000 mil ações (2020 - 
1.200.000 mil) no valor de R$1,00 cada uma, conforme demonstrado abaixo. 
Os recursos para o referido aumento de capital foram provenientes de: (i) ju-
ros sobre o capital próprio, no montante de  R$26.054, constituído em exercí-
cios anteriores; (ii) reserva de incentivos fi scais, no montante de  R$18.153; 
e, (iii) reserva de retenção de lucros, no montante de  R$26.054. (b) Reserva 
de retenção de lucros: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia registrou 
lucro líquido de  R$544.633. Conforme determina o estatuto da Companhia, 
5% do lucro líquido foi destinado para a constituição  de reserva legal no valor 
de  R$27.230. A Companhia registrou  R$139.583 a título de reserva de in-
centivos fi scais. O valor destinado para a constituição de reserva de lucros 
foi de  R$371.995. (c) Distribuição de lucros: O estatuto da Companhia 
prevê a destinação de 0,01% do lucro líquido do  período após deduzidos os 
prejuízos acumulados e a provisão para imposto de renda para o pagamento 
a título de dividendos mínimos obrigatórios. A Administração da Companhia 
propôs a distribuição de  R$30.661 sob a forma de dividendos durante o 
exercício de 2021 (2020 -  R$199.922).

As notas explicativas na íntegra, encontram-se à disposição dos Senhores 
Acionistas, na sede da Companhia.

Este documento foi assinado digitalmente por Ilidio Coelho Sobrinho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1DEB-7183-43D7-A728.
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